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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 077/2015
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Favorável à renovação da autorização de funcionamento, até 30 de maio de 2020, da ESCOLA COMERCIAL DE PARNAÍBA, rede privada, localizada em Parnaíba (PI), para ministrar o Curso Ensino Fundamental Anos Finais Regular, com recomendações. 

PROCESSO CEE/PI Nº268/2014.

INTERESSADO: ESCOLA COMERCIAL DE PARNAÍBA
ASSUNTO: Renovação de Autorização de Curso 

RELATORA: Marta Lúcia de Mendonça Freitas
I – RELATÓRIO

A Srª. Maria da Cruz de Oliveira Pereira, diretora da ESCOLA COMERCIAL DE PARNAÍBA, rede privada de ensino, mantida pelo Circulo Proletário São José, em convênio com a Prefeitura Municipal de Parnaíba, com inscrição no CNPJ sob nº 06.712.186/0001-98, situada na Rua Dr. João Emílio Falcão Costa, nº 562, Bairro São José, CEP -64.218-290, no município de Parnaíba (PI), protocolou neste Conselho, sob nº 268/2014, requerimento com solicitação de renovação da autorização legal para funcionamento do curso Ensino Fundamental Anos Finais Regular, autorizado pela Resolução CEE/PI nº. 248/2009, vencida em 30 de novembro de 2014. 

Do ponto de vista formal, o requerimento apresenta-se instruído com a documentação regulamentar exigida pela Resolução CEE/PI nº 003/2014, cabendo destacar os aspectos a seguir:

1 - O Relatório da Inspeção realizada pelas técnicas da SEDUC informa que a escola possui 08 salas de aula, diretoria, secretaria, coordenação pedagógica, sala de professores, depósito, biblioteca e cantina. Quanto ao quadro administrativo a escola conta com: 01 diretora, 01  secretária, 01 zeladora e 01 merendeira; já o corpo docente é constituído por 13 professores, todos com  qualificação que atende a legislação. 
 

2 - A Proposta Pedagógica apresentada necessita de ajustes para que possa contemplar todos      os dados e aspectos exigidos, a destacar:

· Página 14- Consta supervisões de ensino e de merenda (não identificadas na Inspeção);
· Página 15 – Na justificativa - Autorização de funcionamento da Educação de Jovens e Adultos (3º e 4º ciclos). Resolução CEE/PI nº 052/2012 – está incorreta;
· Incluir os eixos ementários e competências das áreas ou disciplinas curriculares, e o que disciplinam as Resoluções vigentes quanto ao ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, Educação para os Direitos Humanos e Educação Ambiental. 

3 - No laudo técnico o engenheiro responsável pela vistoria técnica apresenta a necessidade de revisar e corrigir problemas nas instalações elétricas e hidro sanitárias, realizar trocas de telhas, aplicar cupinicida em toda madeira, revisar esquadrias de portas e janelas e fazer intervenções para assegurar a acessibilidade no prédio da escola.
4- Laboratório de ciências – página 117 – consta que a instalação está em fase inicial, inclusive contando como uma sala para esse fim e com alguns materiais.
                     Ressalta-se que foi solicitado à escola, por meio de diligencia, que apresentasse um plano de adaptação na infraestrutura para assegurar a acessibilidade, e outro prevendo aquisição de materiais para complementar o laboratório de ciências e de informática. A escola enviou os referidos planos, que fizeram juntada ao processo em análise. 
                    Foi solicitado ainda, a reformulação da Proposta Pedagógica contemplando os aspectos destacados no item 2 do Relatório deste Parecer, o que foi atendido e enviado a este Conselho.
II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face ao exposto, a conclusão e voto da relatora recomendam ao plenário as decisões seguintes:

a) Renovar, até 30 de maio de 2020 a autorização para a ESCOLA COMERCIAL DE PARNAÍBA, ministrar o Curso Ensino Fundamental Anos Finais Regular;
b) Convalidar os estudos realizados pelos alunos no período correspondente ao vencimento da Resolução CEE/PI nº 248/2009 até a homologação do novo ato autorizativo;
c) Que a escola, apresente até 31 de dezembro de 2015, comprovantes por meio de notas fiscais, recibos e fotos de aquisição de materiais para os laboratórios, para as aulas práticas de ciências e de informática;
d) E que a cada ano, quando da expiração do Alvará de funcionamento, a escola deverá enviar a este conselho o novo Alvará que passará a constar nos autos deste processo;

e) O não atendimento das determinações citadas nos itens anteriores C e D, implicará na cessação dos efeitos deste novo ato autorizativo.
Este é o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 11 de junho de 2015.

Consª. Marta Lúcia de Mendonça Freitas – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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